
PARECER N.°                        , DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1125, DE 2019.

De autoria do nobre Deputado Delegado Bruno Lima, o projeto em epígrafe obriga as empresas concessionárias de rodovias em atividade no Estado a realizar o resgate e a assistência veterinária de emergência de animais acidentados nas rodovias e estradas por elas administradas. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 119ª a 123ª Sessões Ordinárias (de 07/10 a 11/10/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Desta feita, passamos a análise da propositura:

1. Da Inconstitucionalidade formal

Após a leitura do texto do projeto, se verifica que seu conteúdo traz, obrigação as empresas concessionárias de rodovias em atividade no Estado, para realizar o resgate e a assistência veterinária de emergência aos animais acidentados nas rodovias e estradas por elas administradas.

Muito embora o mérito da proposta seja louvável, a proposta em tela não pode prosperar, pois a pretensão legislativa avoca as ações de competência do Poder Executivo. Em respeito à separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual. 

Observa-se que a presente propositura trata de matéria de competência reservada ao Chefe do Poder Executivo, ou seja, ao Governador do Estado de São Paulo, como prevê o artigo 47, inciso XVIII da Constituição do Estado de São Paulo, no tocante à iniciativa de leis que versem sobre regime de concessão ou permissão de serviços públicos, conforme transcrição abaixo:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

...

XVIII - enviar à Assembléia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos.”

De fato, não compete ao Poder Legislativo editar norma que confere comandos concretos quando a matéria versa sobre regime de concessão ou permissão de serviços públicos.

2. Da Inconstitucionalidade material

O artigo 37 da Constituição Federal trata das disposições gerais para Administração Pública, especificamente o inciso XXI tem a seguinte redação:

“Art. 37 ...

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”
Tal dispositivo trata do equilíbrio econômico-financeiro nos contratos de concessões e licitações, garantindo à empresa concessionária o direito a revisão contratual, quando lhe seja imputado nova obrigação que não estava contemplada no escopo da proposta licitada.

Neste sentido, Marçal Justen Filho, em Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, diz que a Administração tem o dever de ampliar a remuneração devida ao particular proporcionalmente à majoração dos encargos verificada. Deve-se restaurar a situação originária, de molde que o particular não arque com encargos mais onerosos e perceba a remuneração originária prevista.
Diante do exposto, por vício de iniciativa quanto a invasão de competência legislativa manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1125, de 2019.

Sala das Comissões, em 20 de fevereiro de 2020.
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